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Procuradoria Geral

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2025, DE 29 DE MAIO DE 2025. 

“DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO RELATÓRIO
DA REAVALIAÇÃO ATUARIAL DE 2025 - DATA FOCAL
31/12/2024, MANTÉM O CUSTO NORMAL E MODIFICA
O PLANO DE AMORTIZAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDÊNCIA  SOCIAL,  CUSTEADOS  PELO  ENTE
FEDERATIVO,  CONFORME  DIRETRIZES  EMANADAS
PELA  PORTARIA  MTP  1.467/2022  E  DAS  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”. 

A Prefeita Municipal de Caarapó, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono
a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica alterado o artigo 12º inciso III da Lei Municipal n.° 050, de 22 de dezembro de 2011
que passa a vigorar nos termos seguintes: 

Art. 12..... 

III-   A contribuição previdenciária de responsabilidade do ente relativa ao custo
normal dos benefícios previdenciários e ao custeio das despesas correntes e
de capital necessárias à organização e funcionamento da unidade gestora do
RPPS será de 17,64% (dezessete inteiros e sessenta e quatro centésimos por
cento),  incidente  sobre  a  totalidade  da  remuneração  de  contribuição  dos
servidores ativos, compreendendo: 

a)    14,90% (quatorze por cento e noventa centésimos por cento) destinada ao
custeio dos benefícios previdenciários; e 

b)    2,74% (dois inteiros e setenta e quatro centésimos por cento) destinada ao
custeio  das  despesas  correntes  e  de  capital  necessários  à  organização  e
financiamento da unidade gestora do RPPS; 

Parágrafo  Único  -  O  Limite  de  Gasto  Anual  da  despesa  de  Administração
(despesas correntes e de capital) do RPPS foi definida sendo uma alíquota de
2,00% (dois inteiros por cento) calculada sobre o somatório da base de cálculo
da folha anual de remuneração bruta dos Servidores Ativos, mais a folha anual
bruta dos proventos de aposentadoria e pensão por morte do RPPS apurado
no exercício financeiro anterior. Para a constituição da reserva administrativa,
ao aplicar a alíquota de custo normal do ente, o valor a ser arrecadado incidirá
sobre uma base de cálculo menor, sendo somente o somatório da folha anual
de remuneração de contribuição dos servidores ativos. Dessa forma, para se
manter a equivalência entre o limite de gasto anual e o valor arrecadado para a
constituição da Reserva Administrativa,  faz-se necessário  a equivalência da
alíquota da Taxa de Administração na Reavaliação Atuarial/2025 - data focal
31/12/2024, afim de atender o artigo 53, § 3º da Portaria MTP 1.467/2022, que
determina que a Taxa de Administração demonstrada na Reavaliação Atuarial



deverá ser corretamente dimensionada, de forma a impossibilitar que sejam
utilizados para administração do RPPS, recursos das contribuições destinadas
à cobertura dos benefícios do plano. 

Art. 2º  Fica acrescido o artigo 12º inciso IX da Lei Municipal n.° 050, de 22 de dezembro de
2011 que passa a vigorar nos termos seguintes: 

Art. 12. IX - Fica instituído plano de amortização destinado ao equacionamento
do déficit atuarial, despendido em aportes financeiros anuais devidas pelo Ente,
definidas na tabela anexo a esta Lei. 

Art. 3º A cobrança das contribuições previdenciárias relativas ao Ente previstas nos artigos 1º
e 2º serão exigidos a partir do primeiro dia do mês subsequente, após decorrido o prazo de 90
(noventa) dias da data de publicação desta lei, conforme preceitua o § 6º do artigo 195 da
Constituição Federal de 1988. 

Art. 4º  Fica homologado os resultados do Relatório da Reavaliação Atuarial n° 2.191/2025,
data focal 31/12/2024, realizada em 07 de fevereiro de 2025, anexo único desta lei. 

Art. 5°  Revoga-se nesse ato, o artigo 1º e 2º da Lei Complementar n.° 108/2024, de 16 de
dezembro de 2024. 

Art. 6°  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. 

Caarapó-MS, 29 de maio de 2025; 66º da emancipação político-administrativa. 

Maria Lurdes Portugal 

Prefeita Municipal 

ANEXO I 

TABELA DE EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL 

PERÍO 

DO 
ANO 

SALDO 
DEVEDOR AMORTIZAÇÃO JUROS 

APORTE ANUAL 

(12 Parcelas mensais)

0 (58.985.822,45) 

1 2025 (59.294.375,29) (308.552,84) 3.108.552,84 2.800.000,00 

2 2026 (59.619.188,87) (324.813,58) 3.124.813,58 2.800.000,00 

3 2027 (59.561.120,12) 58.068,75 3.141.931,25 3.200.000,00 

4 2028 (59.464.618,79) 96.501,34 3.138.871,03 3.235.372,37 

5 2029 (59.325.073,74) 139.545,04 3.133.785,41 3.273.330,45 

6 2030 (59.137.337,22) 187.736,52 3.126.431,39 3.314.167,90 

y 2031 (58.895.662,43) 241.674,80 3.116.537,67 3.358.212,47 



g 2032 (58.593.633,86) 302.028,56 3.103.801,41 3.405.829,97 

9 2033 (58.224.089,64) 369.544,22 3.087.884,50 3.457.428,72 

10 2034 (57.779.034,70) 445.054,94 3.068.409,52 3.513.464,47 

11 2035 (57.249.543,94) 529.490,76 3.044.955,13 3.574.445,89 

12 2036 (56.625.654,13) 623.889,81 3.017.050,97 3.640.940,77 

13 2037 (55.896.243,23) 729.410,90 2.984.171,97 3.713.582,88 

14 2038 (55.048.895,66) 847.347,57 2.945.732,02 3.793.079,59 

15 2039 (54.069.751,96) 979.143,70 2.901.076,80 3.880.220,50 

16 2040 (52.943.340,95) 1.126.411,01 2.849.475,93 3.975.886,94 

17 2041 (51.652.392,36) 1.290.948,59 2.790.114,07 4.081.062,66 

18 2042 (50.177.627,71) 1.474.764,66 2.722.081,08 4.196.845,73 

19 2043 (48.497.526,84) 1.680.100,87 2.644.360,98 4.324.461,85 

20 2044 (46.588.067,38) 1.909.459,45 2.555.819,66 4.465.279,12 

21 2045 (44.422.433,86) 2.165.633,52 2.455.191,15 4.620.824,67 

22 2046 (41.970.693,02) 2.451.740,85 2.341.062,26 4.792.803,11 

23 2047 (39.199.431,39) 2.771.261,63 2.211.855,52 4.983.117,15 

24 2048 (36.071.350,76) 3.128.080,62 2.065.810,03 5.193.890,65 

25 2049 (32.544.816,63) 3.526.534,14 1.900.960,19 5.427.494,32 

26 2050 (28.573.354,05) 3.971.462,57 1.715.111,84 5.686.574,41 

27 2051 (24.105.085,09) 4.468.268,96 1.505.815,76 5.974.084,72 

28 2052 (19.082.100,68) 5.022.984,42 1.270.337,98 6.293.322,40 

29 2053 (13.439.759,56) 5.642.341,12 1.005.626,71 6.647.967,82 

30 2054 (7.105.905,75) 6.333.853,81 708.275,33 7.042.129,13 

31 2055 5,00 7.105.910,75 374.481,23 7.480.391,98 

32 2056 - - - - 

33 2057 - - - - 

34 2058 - - - - 

35 2059 - - - - 



ANEXO ll 

TABELA DE EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL / POR APORTE FINANCEIRO SEPARADA POR
ORGÃOIENTIDADE 

PERÍODO 
ANO 

APORTE ANUAL 

(12 Parcelas mensais) 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CÂMARA 

MUNICIPAL 0 

1 2025 2.800.000,00 2.776.088,81 23.911,19 

2 2026 2.800.000,00 2.776.088,81 23.911,19 

3 2027 3.200.000,00 3.172.672,93 27.327,07 

4 2028 3.235.372,37 3.207.743,23 27.629,14 

5 2029 3.273.330,45 3.245.377,16 27.953,29 

6 2030 3.314.167,90 3.285.865,87 28.302,03 

7 2031 3.358.212,47 3.329.534,31 28.678,16 

g 2032 3.405.829,97 3.376.745,17 29.084,80 

9 2033 3.457.428,72 3.427.903,29 29.525,44 

10 2034 3.513.464,47 3.483.460,50 30.003,97 

11 2035 3.574.445,89 3.543.921,16 30.524,73 

12 2036 3.640.940,77 3.609.848,20 31.092,58 

13 2037 3.713.582,88 3.681.869,96 31.712,92 

14 2038 3.793.079,59 3.760.687,79 32.391,80 

15 2039 3.880.220,50 3.847.084,54 33.135,96 

16 2040 3.975.886,94 3.941.934,02 33.952,92 

17 2041 4.081.062,66 4.046.211,57 34.851,09 

1g 2042 4.196.845,73 4.161.005,89 35.839,84 

19 2043 4.324.461,85 4.287.532,20 36.929,65 

20 2044 4.465.279,12 4.427.146,93 38.132,19 

21 2045 4.620.824,67 4.581.364,17 39.460,50 



22 2046 4.792.803,11 4.751.873,96 40.929,15 

23 2047 4.983.117,15 4.940.562,78 42.554,37 

24 2048 5.193.890,65 5.149.536,34 44.354,32 

25 2049 5.427.494,32 5.381.145,10 46.349,23 

26 2050 5.686.574,41 5.638.012,71 48.561,69 

27 2051 5.974.084,72 5.923.067,77 51.016,95 

28 2052 6.293.322,40 6.239.579,26 53.743,15 

29 2053 6.647.967,82 6.591.196,11 56.771,71 

30 2054 7.042.129,13 6.981.991,40 60.137,74 

31 2055 7.480.391,98 7.416.511,61 63.880,38 

32 2056 - - - 

33 2057 - - - 

34 2058 - - - 

35 2059 - - - 

Matéria enviada por Adriana Cristina Aveiro Manfré 


